PARECER Nº  1850 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 79, DE 2007


O Projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, o qual exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, dispõe sobre o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela Segunda Câmara no Processo TC – 29368/026/00, que julgou irregulares o contrato n.º 401, de 2000, a licitação e o termo de alteração n.º 229, de 2002, referentes ao contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU – e a Construtécnica Engenharia Ltda, objetivando a execução de obras e serviços de terraplenagem, drenagem condominial, redes condominiais de água e esgoto e edificação de 112 UH no empreendimento São José do Rio Preto I.2.


Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 239, § 4º da XIII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial, portanto, nesta qualidade passamos a opinar sobre a matéria, conforme disposição do artigo 239

§ 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final do regimento supracitado.


O relator especial, Deputado Milton Leite Filho, concluiu pelo arquivamento do processo RGL 69, de 2007 e a remessa de ofícios requerendo providências ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, após reconhecer a decisão do Tribunal de Contas e tendo em vista não ser mais possível tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.

Ao analisarmos os autos constatamos que a conclusão do Relator Especial que substituiu à Comissão de Finanças e Orçamento não poderia ser outra, pois, de fato, o Tribunal de Contas ao julgar o recurso ordinário interposto pela origem verificou que os argumentos apresentados não sanaram as irregularidades, visto que o edital no item B.3.4, que trata dos documentos relativos à qualificação econômico-financeira, apurados mediante aplicação da fórmula contida no referido item, contrariou o disposto no artigo 31 de Lei Federal n.º 8666, de 1993 e suas alterações, pois tal exigência acabou por restringir o caráter competitivo da licitação, excluindo do certame licitatório muitas empresas do mesmo ramo de atividade, com amplas condições de apresentar ofertas com preços mais condizentes com o mercado e com igual qualidade de execução. E, mais, houve impugnação também quanto ao recolhimento parcelado da garantia contratual, prática esta, depois de inúmeras discussões, tida como condenada pela jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TC – 25509/026/95.


Pelo exposto, manifesto-me pelo encaminhamento do Projeto de Decreto Legislativo n.º 79, de 2007, apresentado pelo relator especial “ad referendum” do Plenário, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento.

a) Roberto Massafera – Relator Especial
